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RETIFICAÇÃO Nº 03
ANEXO IV

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Conteúdo para a Prova Objetiva

 

 

SERÁ RETIFICADO O CONTEÚDO CONTEÚDO PARA A PROVA OBJETIVA

 
TODOS OS CARGOS
(comum a todas as vagas na Prova Objetiva)
LINGUA PORTUGUESA

Referências

 BECHARA, Evanildo, Moderna gramática portuguesa Ed. rev., ampl. e atual.
Conforme o novo Acordo Ortográfico. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil Manual de redação da Presidência da
República / Casa Civil, Subchefia de Assuntos Jurídicos; coordenação de Gilmar
Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior [et al.]. – 3. ed., rev., atual. e ampl. –
Brasília: Presidência da República, 2018.
BAGNO, Marcos. Preconceito linguístico: o que é e como se faz. São Paulo: Edições
Loyola, 1999.
EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São
Paulo: Geração Editorial, 2005.

Texto e discurso, interpretação, tipologia, fatores de textualidade: coesão e
coerência, intertextualidade, argumentação.
Língua, linguagem e multimodalidade, variação linguística, preconceito linguístico.
Significação das palavras e efeitos de sentido, denotação e conotação, figuras de
linguagem;
Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua
portuguesa: emprego de sinais de pontuação. Classes de palavras: função das
palavras nos enunciados e nos textos, emprego de conectores. Emprego de
tempos e modos verbais. Estruturação sintática e semântica dos termos na oração
e das orações no período. Regência nominal e verbal. Concordância nominal e
verbal. Ortografia de acordo com a norma padrão da língua portuguesa,
contemplando o Novo Acordo Ortográfico.
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FIORIN, José Luiz. Argumentação. São Paulo: Contexto, 2018.
GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em prosa moderna. 27. ed. Rio de Janeiro:
FGV Editora, 2010.
KLEIMAN, Ângela. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. São Paulo: Pontes
Editores, 2013.
KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria (org.). Ler e compreender: os sentidos
do texto. São Paulo: Contexto, 2006.
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita: atividades de textualização. 10.
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO

Referências Bibliográficas:

BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm.
BRASIL, Lei n. 8.112/90 e suas alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas federais. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm.
BRASIL, Lei n. 14.133/21 e suas alterações.Institui normas paras licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências.Disponível em
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
BRASIL, Decreto n. 1.171/94 e suas alterações. Aprova o Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Disponível em:

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Administração Pública - Art
37 a 41;
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Federais: . Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 e suas alterações;
Licitação e Contratos; Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações;
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal:
Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, e suas alterações.
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE): Lei
nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, e suas alterações.
Lei de Criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica:
Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, e suas alterações.
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB): Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e suas alterações
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
e suas alterações – Título I, Das Disposições Preliminares (artigos 1º ao 6); Capítulo
IV, Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (artigos 53 ao 59-A);
Título VII, Dos Crimes e Das Infrações Administrativas, Capítulo I e Capítulo II
(artigos 225 a 258).
Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais –
IFMG: Resolução 45 de 05/11/2025
Regimento Geral do IFMG: Resolução nº 46 de 05/11/2025.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm.
BRASIL, Lei n. 11.091/2005 e suas alterações. Dispõe sobre a estruturação do
Plano de Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação, no âmbito
das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá
outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/lei/l11091.htm.
BRASIL, Lei n. 11.892/2008 e suas alterações. Institui a Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação,
Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm.
LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB): Lei nº 9.394, de 20
de dezembro de 1996, e suas alterações. (Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm)
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA): Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990, e suas alterações – Título I, Das Disposições Preliminares (artigos 1º ao 6);
Capítulo IV, Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (artigos 53 ao
59-A); Título VII, Dos Crimes e Das Infrações Administrativas, Capítulo I e Capítulo II
(artigos 225 a 258). (Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069compilado.htm)
ESTATUTO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
MINAS GERAIS – IFMG: Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Minas Gerais – IFMG - Resolução 45 de 05/11/2025. (Disponível em
https://www.ifmg.edu.br/portal/diretoria-de-desenvolvimento-institucional-
ddi/estruturaseregimentos/regimentos-1)
REGIMENTO GERAL DO IFMG: Regimento Geral do IFMG - Resolução nº 46 de
05/11/2025 (Disponível em https://www.ifmg.edu.br/portal/diretoria-de-
desenvolvimento-institucional-ddi/estruturaseregimentos/regimentos-1)

CONTEÚDO ESPECÍFICO

 

TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Conteúdo Programático para a Prova Objetiva conhecimentos específicos:

Rede de computadores: -  Conceitos Fundamentais de rede de computadores;
Tipos de redes e topologias: LAN, MAN, WAN, redes sem fio: definições e
características;  Modelos de referência (OSI e TCP/IP); Protocolos de comunicação:
HTTPS, FTP, SFTP, SMTP, POP3, IMAP, DNS, LDAP, NFS, Telnet, SSH, SNMP, STP,
RSTP, MSTP, HSRP, VRRP, IPSec, SSL/TLS, TCP, UDP, IP (IPv4, IPv6), ICMP, ARP,
RARP, GLBP, CARP, DHCP, OSPF, BGP, RIP, IEEE 802.11b/g/n, IEEE
802.11n/ac/axModelos de referência (OSI e TCP/IP) (camadas, fundamentos,
arquitetura, classes de endereçamento IP, máscara de rede e segmentação de
rede); Meios de transmissão e cabeamento: Padrões Ethernet, Fast Ethernet e
Gigabit Ethernet e outros; rede Ethernet (IEEE 802.3a IEEE 802.3ae) e LAN sem fio
(IEEE 802.11b/g/n 2.4GHz/5GHz e IEEE 802.11a/n/ac 5GHz).
Gerenciamento de Redes:-  Documentação de redes; Análise de necessidades de
rede; Gestão da estrutura de rede; Utilização de ferramentas de gerência de rede;
Monitoramento de rede e gerenciamento de desempenho de falhas: Conceitos
fundamentais; Ferramenta Zabbix; e grafana; Modelo SNMP (Simple Network
Management Protocol); MIBs (Management Information Bases); Protocolo SNMP;
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TANENBAUM, Andrew Stuart; FEAMSTER, Nicholas; WETHERALL, David J. Redes de
computadores. 6. ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2021.
BASSO, Douglas Eduardo. Administração de redes de computadores. 1. ed. São
Paulo: Senac, 2014.
STALLINGS, William. Criptografia e segurança de redes: princípios e práticas. 4. ed.
São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2008.
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Edition.
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KUROSE, James F. Redes de computadores e a internet: uma abordagem top-down.
6. ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013. xxii, 634 p. ISBN
9788581436777 (broch.).
LEO, W. V. et. al. Administração de Sistemas Linux: Serviços para Internet. 3. ed.
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MACHADO, F. B.; MAIA, L. P. Arquitetura de Sistemas Operacionais, 4. ed., Rio de
Janeiro: LTC, 2007.
MOREIRAS, A. M. et. al. IPv6 Básico. 3. ed. Rio de Janeiro: RNP/ESR, 2014
MORIMOTO, C. E. Hardware o guia definitivo II. Porto Alegre: Sul Editores, 2010.
PEIXINHO, I. de C. Introdução à segurança de redes. Rio de Janeiro: RNP/ESR, 2013.
SANTOS, M. T. et. al. Gerência de Redes de Computadores. 2 ed. Rio de Janeiro:

RMON (Remote Network Monitoring); Estações de gerência baseadas em
tecnologia web; Soluções de código aberto para gerência de redes; Introdução ao
Service Level Management (SLM)
 Servidores: - Instalação e configuração de Servidores: Linux e Windows; (Windows
Server e Ubuntu Server); Servidores de armazenamento (SAMBA, LDAP
(OpenLDAP), DNS, DHCP, FTP, CIFS e NFS;); Virtualização de servidores; Normas de
cabeamento estruturado: NBR 14565; : fundamentos, tipos de cabos de rede (par
trançado e fibra ótica), características, emprego, instalação, construção de cabos
de rede; Tecnologias de Monitoramento: NMS (Network Management Systems),
sistemas de detecção de intrusão (IDS), sistemas de prevenção de intrusão (IPS);
Serviços de armazenamento:  RAID; Tecnologias de armazenamento DAS, NAS e
SAN; Tecnologias de backup; Segurança da informação; Políticas de segurança;
Controle de acesso; Conceitos de segurança da informação: disponibilidade,
integridade, confidencialidade, autenticidade, responsabilidade, não repúdio,
confiabilidade, incidente de segurança; Redes privadas virtuais com criptografia
(VPN); Políticas de segurança de Firewalls e sistemas de detecção de intrusão,
políticas de segurança, LDAP (autenticação). Raduis server; Criptografia simétricas
e assimétricas e certificados digitais;
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STALLINGS, William. Arquitetura e organização de computadores. 8. ed. São Paulo:
Prentice Hall, 2010. xi, 625p. ISBN 9788576055648 (broch.).
TANENBAUM, Andrew S. Organização estruturada de computadores. 5. ed. São
Paulo: Person: Prentice Hall, c2007. xii, 449 p. ISBN 9788576050674 (broch.).
TANENBAUM, Andrew S. Redes de computadores. 5 ed. São Paulo: Pearson Prentice
Hall, 2011. xx, 582p., il. Bibliografia: p. 900-919. ISBN 8535211853 (Broch.).
THE OPENLDAP FOUNDATION. OpenLDAP Software 2.4 Administrator's Guide. 2012.
TORRES JÚNIOR, P. R. et. al. Administração de Sistemas Linux – Redes e Segurança.
1 ed. rev. Rio Janeiro: RNP/ESR, 2012.
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TÉCNICO DE CONTABILIDADE

Conteúdo Programático para a Prova Objetiva conhecimentos específicos:

ORÇAMENTO PÚBLICO: 1.1 Lei do Plano Plurianual, Lei das Diretrizes
Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual. 1.2 Tipo de orçamento, créditos
orçamentários e adicionais. 1.3 Receita Governamental: Conceito, Classificação da
receita pública, Estágios da receita: previsão, lançamento, arrecadação e
recolhimento. 1.4 Despesa Governamental: Conceito e classificações da despesa
pública orçamentária e extraorçamentária; Despesas obrigatórias de caráter
continuado; Estágios da despesa: fixação, empenho, liquidação e pagamento. 1.5
Dívida ativa. 1.6 Restos a pagar. 1.7 Despesas de exercícios anteriores. 1.8
Descentralização de créditos. 1.9 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal): normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 2.1 Licitações e Contratos Públicos. Conceito,
Objetivos, Princípios, Fases da licitação, Modalidades de licitação, Tipos de
licitação, Dispensa e Inexigibilidade (com base na Lei nº 14.133/2021). 2.2
Conhecimentos Básicos sobre o SIAFI (Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal). 2.3 Decreto nº 11.069/2022 - Regulamenta a
concessão da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso.  2.4 Regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e
Fundacional (IN SEGES 5/2017). 2.5 Cartão de Suprimentos de Fundos.
CONTABILIDADE PÚBLICA: 3.1 Conceito e campo de aplicação. A nova
contabilidade aplicada ao setor público; o patrimônio público e o plano de contas
aplicados ao setor público. 3.2 Procedimentos contábeis patrimoniais: composição
do patrimônio público. Variações patrimoniais. Avaliação e mensuração de ativos e
passivos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Reavaliação, Redução ao Valor
Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão. Reflexo patrimonial das
despesas de exercícios anteriores, conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público (MCASP), 11ª edição. 3.3 Demonstrações contábeis conforme a lei nº
4.320/64 e suas alterações, NBC T SP 11 e com o MCASP.
TRIBUTOS E OBRIGAÇÕES FISCAIS: 4.1 conceito de tributos (impostos, taxas,
contribuições), tributos federais, estaduais e municipais. 4.2 Conhecimentos sobre
retenções tributárias federais (IN RFB 1234/2012). 4.3 Conhecimentos sobre
contribuições e retenções previdenciárias (IN RFB 2110/2022). 4.4 Conhecimentos
sobre retenções de ISSQN e da Lei complementar 116/2003. 4.5 Conhecimentos
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24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.406, de 10 de janeiro de
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janeiro de 2012. Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados
pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações
federais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas
jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e
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Reinf). Disponível em:
https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/119859

sobre Microempreendedor Individual (MEI)/Simples Nacional (Lei Complementar
123/2006). 4.6 Obrigações acessórias: conhecimentos sobre eSocial, EFD-Reinf,
DCTF web, E-CAC. 4.7 Conhecimento sobre tipos de Notas Fiscais Eletrônicas. 
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